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POLÊMICA: A INSATISFAÇÃO DO CIDADÃO COMO PEÇA
DA “INDÚSTRIA DO MERO ABORRECIMENTO”. PÁGINA 8

Calendário do Ministério das Comuni-
cações prevê o desligamento do sinal 
analógico de TV em Teresópolis no ano 
que vem, juntamente com Nova Fribur-
go. A mudança, porém, só vale se pelo 
menos 93% dos domicílios tiverem con-
versor ou receptores digitais – caso con-
trário os dois sinais, analógico e digital, 
vão coexistir.

Já em Guapimirim e Petrópolis, o des-
ligamento do sinal analógico poderá 
ocorrer mês que vem, caso o índice seja 
atingido. 

A migração de sinal vai liberar uma 
faixa de frequência, atualmente utilizada 
pelas emissoras de televisão, abrindo 
caminho para a expansão da internet 4G, 
possibilitando maior velocidade na 
transmissão de dados. Confira as datas 
de desligamento na página 3.

‘A pílula do câncer’

Juiz da
cidade
mandou
dar para
paciente

Cerca de dois anos atrás, a fos-
foetanolamina, conhecida como 
'pílula do câncer' passou a ser uma 
luz no fim do túnel para quem já 
não tinha mais esperanças no 
tratamento convencional – na 
maioria das vezes caro e com for-
tes efeitos colaterais.

Em 2015, o advogado Lúcio 
Flávio Vieira Bueno entrou com 
Ação na Vara da Justiça Federal 
de Teresópolis, pedindo a subs-
tância, para um microempresário 
da cidade.

O juiz Caio Márcio Gutterres 
Taranto determinou que o com-
posto fosse fornecido ao paciente, 
que morreu exatamente no dia da 
ordem judicial. Página 4.

A exigência, porém,
é de 93% dos domicílios

com conversor 

O prefeito licenciado Mário Tricano foi à 
Rádio Terê FM, onde disse que a licença do 
cargo nada tem a ver com questões de saú-
de. Falou não sofrer de câncer ou Parkin-
son, a fim de exemplificar.

Bom saber que a saúde do prefeito – ou 
de qualquer outra pessoa – está em ordem.

Bom saber seria também que a Prefeitura 
não venha a negar licença por doença, pes-
soal ou familiar próxima, a quaisquer 
subordinados. Acima de questão legal, é 
questão humanitária.

PONTO DE VISTA

A doença
do prefeito

A PRAÇA É NOSSA
Várias praças públicas de Teresópolis possuem equipamentos de ginástica. Mas você sabe a 

função e os benefícios que eles podem trazer à sua saúde? O ACONTECE convidou o especialis-
ta em treinamento funcional Paulo Marques para experimentar cada um dos aparelhos. Página 7.

RAUL
ESTEVES
Ele foi o pioneiro do turismo

no município. PÁGINA 6

A Interativa Núcleo Terapêutico já disponibiliza no município o método 
conhecido como 'Therasuit', indicado para o tratamento da paralisia 
cerebral, entre outras situações. O método, desenvolvido nos Estados 
Unidos, é oriundo da tecnologia espacial e já foi tema de reportagem do 
programa Bem Estar, da TV Globo. A fisioterapeuta Carina de Almeida 
Câmara Gomes falou ao ACONTECE sobre os benefícios da nova técnica:
- O que a gente consegue em um mês com Therasuit, o tempo pode ser de 
até um ano na fisioterapia convencional. Página 4

'Therasuit' sobe a Serra

Criado em 1993, por uma 
mudança na Lei Orgânica do 
município, o Auxílio-Transporte 
Universitário previa o pagamen-
to de condução para quem preci-
sava estudar fora da cidade. 
Conheça na página 5, o contexto 
histórico que fez do benefício a 
perspectiva dos estudantes na 
década de 90 e também no século 
XXI.
uuu Confira ainda reportagem 
sobre os 90 anos do Colégio São 
Paulo, e o evento de Ciências do 
Colégio Estadual Edmundo Bit-
tencourt, onde em outubro acon-
tece a demonstração dos projetos 
de robótica dos alunos.

O Auxílio-Transporte
e a História

A Emenda do então vereador Dr. Luiz
Ribeiro previa custear até 100% do
valor do transporte para os universitários

CHACRINHA PARTICIPOU DE
FILME EM TERESÓPOLIS. P. 2

Carina, Maria Augusta e Tatiano, 
na Interativa

Famílias na Justiça

Magistrado
aposta nos

acordos.  P. 3

“O MACACO
TÁ CERTO...”
Máscara confeccionada em Tere-

sópolis, no Bairro São Pedro, ilus-
trou quadro no Programa Zero Um, 
da TV Globo. O apresentador Tiago 
Leifert usou a máscara ao comentar 
o filme 'Planeta dos Macacos: A 
Guerra'. Apesar do nome do muni-
cípio não ter sido citado, o episódio 
mostra que temos valores locais no 
caminho certo.  Página  2

Teresópolis
sem sinal
analógico
em 2018
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100 ANOS DO ‘VELHO GUERREIRO’
CHACRINHA

PARTICIPOU DE
FILME RODADO

EM TERESÓPOLIS
Cenas
incluem
Castelo
Montebello,
que será
reaberto ao
público

O apresentador Abelardo Bar-
bosa, o ‘Chacrinha’(1917-1988),
talvez a maior referência da TV
brasileira, participou na década
de 60 de filme que teve algumas
cenas rodadas em Teresópolis.

Com duração de uma hora e
meia, ‘O pobre príncipe encan-
tado’ tem no elenco nomes como
Wanderley Cardoso, Flávio
Migliaccio e Dorinha Durval, e
narra a estória de um jovem que
vem passar as férias na cidade,
onde encontra uma moça por
quem se apaixona.  A amada,
porém, só será de fato dele após
uma competição de cavaleiros
que acontece numa Corte mon-
tada num jardim.

É aí que se inicia a participação
especial de Chacrinha, que inter-
preta o arauto, que anuncia os

acontecimentos do dia na Corte:
“Alô ‘seu’ Zé, já melhorou do

pé?”, inicia o velho guerreiro,
após ter sua entrada anunciada
pelo Rei. “Alô Rei Salomão, já
parou de comer feijão? Alô dona
Rainha, cara de tainha...”

Em seguida anuncia que os pre-
tendentes à mão da princesa deve-
rão competir no torneio real: o ven-
cedor, além de casar com a prin-
cesa, de quebra herdará o reino.

O reino parece ser representa-
do pelo Castelo Montebello –
localizado na Rua Heitor de
Moura  Estevão, conhecida como
Itapicuru, no centro da cidade. E
é justamente com várias imagens
do castelo que o filme começa.
Na abertura agradecimentos ao
então prefeito Waldir Barbosa
Moreira, ao jornalista Délcio
Monteiro e ao Teresópolis Jornal,
por ele dirigido.

Do Castelo Montebello, o es-
pectador é transportado para a
orla do Rio de Janeiro, possivel-
mente Copacabana, onde um ca-
sal de amigos joga frescobol. Nes-
se momento o filme recorre a uma
montagem na qual quem assiste
tem a nítida impressão que o cas-
telo fica em frente à praia.

‘O pobre príncipe encantado’,
produzido em preto e branco, não
é totalmente rodado em
Teresópolis nem tampouco tem
qualquer nome da dramaturgia
local em seu elenco.

As cenas rodadas no municí-
pio, entretanto, chamam a aten-

ção: o Dedo de Deus, o Sober-
bo e a estrada que liga a cidade
ao Rio de Janeiro fazem parte
das imagens, assim como os
ônibus do Expresso
Teresópolis. No ponto de para-
da próximo à antiga delegacia
de Polícia, no Alto, aparecem
os personagens interpretados
por Wanderley Cardoso e Flá-
vio Migliaccio, que depois ba-

tem bola numa rua do mesmo
bairro. Antes são exibidas ce-
nas na Praça Baltasar da
Silveira, onde fica a Matriz de
Santa Teresa, e outra tendo o
prédio do Higino, ao fundo.

Até a Banda Marcial do Co-
légio Nossa Senhora do Carmo
faz uma participação, sucedida
por cenas no Parque Regadas,
em frente à extinta loja Artesa-

nato Teresópolis. No local está
um automóvel Aero-Willys, di-
rigido por ‘Tonho’, personagem
de Migliaccio, que em seguida
vai com sua companheira à tam-
bém extinta Confeitaria Mickey,
que ficava num conjunto de lo-
jas defronte à Praça Baltasar da
Silveira. Uma das charretes que
outrora faziam ponto no local em
lugar dos atuais taxis aparece em

CINEMA ERA PONTO ALTO
Lançado na segunda metade da

década de 60, o filme ‘ O pobre
príncipe encantado’ coincide com
Teresópolis como sede de lança-
mentos cinematográficos em ní-
vel nacional. Entre 1964 e 1972
o município foi palco de diver-
sos festivais de cinema, que atra-
íam público e nomes do mundo
artístico para a cidade.

As salas de projeção também
eram várias.

Teresópolis chegou a ter pelo
menos sete cinemas. O primei-
ro foi o Cinema Teatro Impé-
rio, na Várzea, em frente à Pra-
ça Baltasar da Silveira, onde
aconteciam duas sessões apenas
nos finais de semana, uma à tar-
de para crianças, a chamada
matinê, e outra para jovens e
adultos, no início da noite. O
Império foi o primeiro cinema
do município. Na frente da tela

havia um palco, onde eram en-
cenadas peças de teatro. Isso des-
mente o mito de que Teresópolis
nunca teve teatro ou algo simi-
lar em outros tempos. O anfitea-
tro da Casa de Cultura, no bairro
de Fátima, e o teatro da Prefei-
tura, montado onde antes era o
auditório, foram eventos poste-
riores ao Império – inaugurado
em 1928.

Em seguida surgiu o Cinema
Tupi, na Avenida Delfim
Moreira, do mesmo proprietário
do Império, que exibia as pelí-
culas integralmente. Já o Tupi
usou a estratégia de sequenciar
as exibições – caminho já adota-
do pelas radionovelas da época,
em capítulos.

As sessões eram sempre
lotadas. Há de se ressaltar o con-
texto histórico: a televisão ainda
não existia no Brasil, o que só

ocorreria pouco mais de 20 anos
depois, em 1950, quando o em-
presário e jornalista Assis
Chateaubriand, inaugurou a TV
Tupi de São Paulo. No ano se-
guinte, entrava no ar a Tupi, do
Rio de Janeiro.

Os canais de TV, entretanto,
não representaram de forma al-
guma a popularização da televi-
são brasileira, já que os recepto-
res eram importados, caros e ain-
da apresentavam problemas por
conta da distinção de padrão de
sinal adotado em cada país.

O Cinema São Miguel, no cen-
tro, aparece em 1955, já num
cenário de cultura televisiva que
iria cada vez mais se aprofundar.
Ao São Miguel, se seguiram o
Cine Arte, no Alto, o Vitória, no
Parque Regadas, e o Alvorada,
na Avenida Feliciano Sodré, já
na década de 60.

Uma improvisada, mas inte-
ressante sala de projeção, tam-
bém foi montada na Posse. Era
o Cinema da Posse do ‘seu’
José Português. As sessões só
eram iniciadas com todos os
assentos ocupados.

O Império, o primeiro a fun-
cionar na cidade, também foi
o primeiro a encerrar suas ati-
vidades. O último foi o  Alvo-
rada.

Se a TV deu sua contribui-
ção para o esvaziamento das
salas de projeção, tal fenôme-
no foi ainda mais fomentado
pelo advento do videocassete
e das locadoras.

Após um período sem salas
de projeção, Teresópolis voltou
a contar com um novo concei-
to de cinema, dessa vez não
mais na rua, mais instalado em
shopping center.

‘Chacrinha’ participou na década de 60 de filme que teve algumas cenas rodadas em Teresópolis.

primeiro plano.
Há ainda cena na Praça Nilo

Peçanha, próxima à Escola mu-
nicipal Ginda Bloch, no Alto,
onde a inscrição feita em pedras
no jardim exibindo o nome da
cidade é mostrada com destaque.

O filme foi produzido pela JB
Produções Cinematográficas em
parceria com a Condor Filmes.

A direção é de Daniel Filho.

DEU MACACO NA CABEÇA

MÁSCARA FEITA NA CIDADE EM REDE NACIONAL

Uma máscara alusiva ao
filme ‘Planeta dos
Macacos: A Guerra’,
vista em rede nacio-

nal, foi confeccionada em
Teresópolis. A máscara foi mos-
trada no programa ‘Zero Um‘, da
TV Globo, no início de julho. O
apresentador Tiago Leifert che-
gou a usar o adereço, após mos-
trar algumas cenas e falar sobre
o filme, que já estreou nos cine-
mas, inclusive na cidade:

“Torço para que, realmente, dê
tudo certo para os macacos”, res-
saltou o apresentador, aparecen-
do em seguida já com a máscara,
passando a se comunicar por ges-
tos e legendas, numa das quais
se lia: “Parece que alguém esta-
va com medinho da ‘batalha’ pela

bilheteria com o Homem-Ara-
nha”, brincou.

Tiago Leifert justificou sua
torcida contra os humanos, ar-
gumentando que César, o ge-
neral macaco, interpretado
agora pelo ator Andy Serkis,
havia sido injustiçado no pri-
meiro filme.

‘Planeta dos Macacos: A Guer-
ra’ mostra um combate travado
entre símios e humanos, estes li-
derados pelo ator Wood
Harrelson, no papel de um
impiedoso coronel, que extermi-
na e aprisiona diversos macacos,
que serão vingados por César.
Para isso, ele luta contra seus ins-
tintos. A guerra entre as duas ra-
ças pode, então, ameaçar o futu-
ro do planeta.

MÁSCARA FEITA NO
BAIRRO SÃO PEDRO

A máscara produzida sob encomenda para o programa
tem a assinatura do masks designer Vitor Lopes e de sua
equipe, que trabalham num ateliê no Bairro de São Pedro.

O trabalho do masks designer foi tema da edição an-
terior do ACONTECE.

Em três anos, foram mais de 100 moldes produzidos,
todos com movimento de boca, um diferencial.

Vitor explicou que o processo de confecção de uma
máscara tem início com a referência do personagem a
ser produzido, o que é feito em três dimensões. Após
vem a etapa do manequim, uma escultura da futura más-
cara. Em seguida a aplicação da borracha ou látex, fina-
lizando com o acabamento, como a pintura.

Dependendo da complexidade, a confecção de uma
máscara pode durar dois meses ou até mais, mas também
é possível realizar o trabalho em dias, quando o molde já
está pronto.Tiago Leifert usa a máscara no programa

imagem internet
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“A Justiça foi criada para
buscar a paz social”

Juiz José
Ricardo
destaca
importância
dos acordos

O juiz José Ricardo Ferreira de
Aguiar, titular da 2ª Vara de Fa-
mília de Teresópolis, investe na
mediação e conciliação para a
solução de conflitos.

O magistrado também foi im-
portante personagem na tragédia
de 2011, além de ter atuado ati-
vamente nos entendimentos jun-
to ao Poderes Executivo e
Legislativo em Teresópolis que
permitiram a liberação da área
onde foi erguido o novo Forum
do município.

O juiz concedeu entrevista ao
ACONTECE em julho de 2016,
ainda na fase de projeto de reto-
mada do jornal:

- Seguramente, o Forum de
Teresópolis é um dos mais mo-
dernos do país e fornece toda
acessibilidade e conforto, não só
para os funcionários, mas a toda
a sociedade – ressaltou.

E destacou a importância das
novas instalações:

- Em relação à Vara de Famí-
lia, foi importante em questão
da privacidade, segurança,
tranquilidade...  Os gabinetes,
as salas de audiência, hoje ofe-
recem muito mais privacidade
do que antes, quando as pesso-
as ficavam em corredores jun-
tamente com quem aguardava
o atendimento em outras varas.
Hoje, no terceiro andar, só há
as duas Varas de Família – ob-
servou. - O trabalho da Vara de
Família chamo de formiguinha,
de constância. Se houver um
elevado número de audiências
por semana, se despachar os
processos o mais breve possí-
vel, a quantidade que entra será
sempre menor à quantidade que
é julgada.

Antes, a Vara de Família en-
globava as demandas relativas

também à infância, juventude e
idoso. O incremento da deman-
da, entretanto, levou à criação de
uma segunda Vara.

Ele explica que a área de fa-
mília é responsável por ações de
divórcio, alimentos, visitação,
interdição, partilha, entre outras
atribuições. De acordo com José
Ricardo, a maior demanda é por
pensão de alimentos e visitação.

O magistrado aposta nos acor-
dos para a resolução dos confli-
tos, na maioria das vezes delica-
dos por envolver aspectos emo-
cionais.

- Por que surgiu a Justiça? Por
que ela foi criada? A Justiça foi
criada para buscar a paz social.
A solução de um conflito. Per-
gunto: você consegue resolver
um conflito com uma sentença
condenatória, favorecendo a uma
parte, mesmo que essa parte es-
teja certa? Não. A solução do
conflito, em quase todos os ca-
sos, deveria ser através da medi-
ação, do acordo, da tentativa de
composição e,
consequentemente, a busca da
paz social – assinalou.

E prosseguiu:
- Então, o meu perfil, como

magistrado, é não medir esforços
para tentar a mediação, a conci-
liação. Isso tem dado um resul-
tado absurdo de êxito. Ou seja,
as sentenças homologatórias aqui
atendem as duas partes. Todo
aquele que faz um acordo, mes-
mo sabendo que está dando a
mais do que deveria, não está
dando de forma coercitiva, então
se satisfaz com a solução do pro-
cesso. Isso gera um índice infi-
nitamente pequeno de recursos
nesta Vara.

Sobre a repercussão do novo
Código de Processo Civil na área
de família, o magistrado observa
que a recente legislação valori-
zou a mediação, “mas, como toda
máquina nova, ainda demanda
muita adequação, muito estudo,
e muito aperfeiçoamento, não do
dispositivo criado, mas na apli-
cação desse dispositivo. O códi-
go veio melhorar muito a presta-
ção jurisdicional.”

O juiz foi personagem atuante
na tragédia de 2011 na Região
Serrana do Estado do Rio, con-
siderada a maior catástrofe natu-
ral da História do Brasil. Passa-
dos mais de cinco anos, ele
relembra o esforço comum das

forças da sociedade, para atenu-
ar a necessidade e o sofrimento:

- Em oito dias, fizemos o reco-
nhecimento de todos os corpos e
o enterro com dignidade. Resta-
ram, na época, cerca de 40 cor-
pos que não foram reclamados.
Contudo, foi coletado o material
genético, para eventual reconhe-
cimento.

O magistrado finalizou ressal-
tando a importância da valoriza-
ção das relações sociais, sobre-
tudo quando o foco são as pes-
soas de maior proximidade:

- A minha mensagem é de
amor. Antigamente ouvia os ido-
sos falarem que a vida passa
muito rápido. E passa. A sua fa-
mília, o seu amigo, o seu vizi-
nho, são joias que Deus deixa
em nossas mãos por algum tem-
po. Seja o tempo que for, usu-
frua dessa joia da melhor forma
possível. Cuide dos seus e do
próximo com a melhor das boas-
vontades. A energia positiva re-
flete no bem-estar e na energia
positiva. Se você passar a amar
mais um pouco, tolerar, querer
para o outro aquilo que você
quer para si, o mundo vai me-
lhorar bastante.

ABI: ‘Devemos
abandonar as
roupas usadas’

A Associação Brasileira de Imprensa (ABI)
enviou ofício de congratulações ao editor do
‘Acontece’, Marcelo Esteves, parabenizando
pela passagem de seu aniversário de nasci-
mento.

No ofício, a ABI cita o poeta Fernando Pes-

soa: “Há um tempo em que devemos abando-
nar as roupas usadas, que já têm a forma do
nosso corpo, e esquecer também os caminhos
que levam sempre aos mesmos lugares”.

O documento é assinado pelo presidente da
entidade, jornalista Domingos Meirelles.

EM TERESÓPOLIS

Em 28 de novembro do ano
que vem, Teresópolis entrará de-
finitivamente na era digital da
televisão. É quando o sinal
analógico de TV será desligado.
A data foi estabelecida pelo Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia,
Inovação e Comunicações.

A data de desligamento na ci-
dade é a mesma de Nova
Friburgo, mas diferente dos mu-
nicípios de Petrópolis e
Guapimirim, onde o sinal
analógico deixará de existir no
dia 25 de outubro deste ano.

Até dezembro de 2018, mais
de 1.300 cidades brasileiras es-
tarão recebendo o sinal digital da
TV aberta – contra cerca de qua-
tro mil que ainda estarão no sis-
tema analógico. A mudança nada
tem a ver com o sistema de TV a
cabo.

Apesar da data definida para a
migração analógico-digital, a si-
tuação ainda pode mudar. O Di-
ário Oficial da União de 29 de
maio de 2017 publicou Portaria
que estabelece que 93% dos do-
micílios têm de estar aptos à re-
cepção do novo sistema.

Enquanto o índice não for atin-
gido, os dois sinais – tanto o
analógico quanto o digital – vão
coexistir. Mas, assim que 93 em
cada 100 domicílios estiverem
dotados de conversor ou recep-
tor digital, o sinal analógico dei-
xará de ser transmitido. A aferi-
ção será feia com base em esta-
tísticas do Governo.

Desde 2006, as emissoras in-
vestem para levar o sinal digital
aos municípios.

Quando o sinal analógico for
desligado definitivamente, os te-
levisores que ainda não estiverem
aptos ao sinal digital exibirão
uma mensagem, informando so-
bre a mudança. O único caminho
será a compra de um conversor e
uma antena que pode ser interna
ou externa. No caso da antena
interna, a boa recepção vai de-

pender da localização. Pode ser
que haja a necessidade do auxí-
lio de um profissional. Para quem
for instalar a antena externa por
conta própria, o que pode não ser
recomendável, é preciso ficar
atento às condições de seguran-
ça, o que inclui foco em fiações
elétricas que muitas vezes ficam
perto de lajes ou telhados. A si-
tuação pode representar risco de
vida.

Conversores e antenas já estão
à venda há algum tempo na ci-
dade, mas a procura ainda é bai-
xa. O equipamento custa, em
média, R$ 100, mas os valores
dependem da marca. Os
beneficiários de programas soci-
ais do Governo Federal têm di-
reito ao equipamento sem custos.

Para quem mora em condomí-
nios que dispõem de antena co-
letiva, será preciso verificar se ela
é UHF e preparada para receber
e distribuir o novo sinal com a
intensidade adequada, a fim de
chegar perfeita a todos os anda-
res e apartamentos. Se isso não
ocorrer, poderá ser necessária a
instalação de amplificadores em
todos os andares, ou até a substi-
tuição da antena coletiva, o que
poderá acarretar em cobrança de
cota extra para condomínios sem
reserva financeira.

A TV digital chega com a pers-
pectiva de maior nitidez de ima-
gem, som de melhor qualidade,
além da possibilidade de mobili-
dade e interatividade.

Mas a implantação do novo
sinal vai além: a mudança vai
permitir a expansão da oferta de
internet 4G para todo o país. Isso
porque o sinal analógico ocupa
hoje a faixa de 700 MHz. Com
a liberação, tal faixa de
frequência passará a ser ocupa-
da pela internet. A expectativa é
de aumento de velocidade de na-
vegação, sem contar a melhor
cobertura de sinal em ambien-
tes fechados.

imagem internet

“Se você passar a amar mais um
pouco, tolerar, querer para o outro
aquilo que você quer para si, o
mundo vai melhorar bastante.”

Juiz José Ricardo

A Rua Elvira Lippi, no Alto, recebeu reparo na tubulação de água, mas não a
recomposição do asfaltamento, após concluido o serviço.
Um morador decidiu, por conta própria, cimentar o que era asfalto.
A situação deveria ilustrar o debate sobre uma eventual privatização ou concessão
dos serviços de água e esgoto.“

SINAL ANALÓGICO
SERÁ DESLIGADO
EM NOVEMBRO
DE 2018
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MÉTODO CRIADO NOS
EUA CHEGA À CIDADE
Therasuit é usado
no tratamento da
paralisia cerebral

Criado em Michigan, nos Es-
tados Unidos, em 2002, o méto-
do de reabilitação física denomi-
nado  Therasuit já está disponí-
vel em Teresópolis. Criado pelos
fisioterapeutas americanos Ri-
chard e Izabela Koscielny, pais de
uma criança com paralisia cere-
bral, o método vem conquistando
cada vez mais adeptos no Brasil.

A veste, denominada suit, tem
raízes na era espacial russa, para
contrapor efeitos negativos vivi-
dos pelos astronautas, como atro-
fia muscular e osteoporose, em
função da ausência de gravida-
de. O método combate os efeitos
do desuso e imobilização do cor-
po, treinando o físico como se

fosse de uma criança não acome-
tida pela paralisia cerebral, com
influência no crescimento, de-
senvolvimento e maior indepen-
dência do paciente.

- É um método de tratamento
intensivo – disse ao ACONTE-
CE a fisioterapeuta Carina de
Almeida Câmara Gomes. – Tem
várias indicações de tratamento.

Segundo a fisioterapeuta, o mé-
todo pode ser indicado não só para
crianças com paralisia cerebral,
mas também Síndrome de Down,
atraso no desenvolvimento, Trau-
matismo Raqui Medular (TRM),
Traumatismo Crânio Encefálico
(TCE), Acidente Vascular Cere-
bral, Acidente Vascular Encefáli-
co, entre outras indicações.

- O tratamento tem a duração
de três a quatro semanas, três
horas por dia. Mas tudo depende
da avaliação do paciente – expli-
ca Carina. – O que a gente con-

MÃE DE PACIENTE: GANHOS SÃO VISIVEIS
Segue relato de Flávia Lopes da Silveira, mãe de Guilherme (foto),

em tratamento com o método em Teresópolis:
“O Therasuit foi muito importante no desenvolvimento motor e cog-

nitivo de Guilherme. Desde o primeiro intensivo, foi visível os gan-
hos, que em terapias convencionais demorariam muito mais tempo.
Para cada criança é um programa e um objetivo a alcançar. No caso do
Guilherme o intervalo é de 2 meses entre os programas e o objetivo é
andar. Hoje ele troca os passos. Para uma criança que nem sentada
ficava, ganhou força muscular e equilíbrio. É demonstrado a cada in-
tensivo, fotos e vídeos de antes e depois. E é realmente visível o de-
senvolvimento da criança. E entre os intervalos, a criança faz as tera-
pias e realiza os exercícios para permanecer os ganhos.”

Fez bem o juiz Federal de Teresópolis Caio Márcio ao decidir a favor do
paciente com câncer. Mais que isso: considerou, pelo que se avalia da deci-
são, respeitar a vontade do doente incurável, que via na ‘fosfo’ a esperança
que a Medicina convencional não era mais capaz de lhe oferecer. Imagine-
mos, porém, decisão oposta. O Estado não deveria decidir o que queremos
ou não fazer com nosso próprio corpo – sobretudo quando o que está em
jogo é o direito constitucional à vida.

Cerca de dois anos atrás, cen-
tenas de casos envolvendo pes-
soas portadoras de câncer foram
parar nas varas da Justiça Fede-
ral em todo o país. Elas pediam
acesso à fosfoetanolamina – um
composto presente nas células
humanas e que foi sintetizado em
laboratório pelo químico Gilber-
to Orivaldo Chierice, da Univer-
sidade de São Paulo (USP).

A sintetização visava obter
maior quantidade do composto.
Em tese, a ‘fosfo’, como passou
a ser chamada a substância, teria
eficácia no combate às células
cancerígenas e seria um mecanis-
mo de proteção do próprio orga-
nismo. Entretanto, determinadas
pessoas não a produziriam em
quantidade suficiente.

O composto sintetizado passou
a ser, então, uma luz no fim do
túnel para quem já não tinha mais
esperanças no tratamento conven-
cional – na maioria das vezes caro
e com diversos efeitos colaterais.

A ‘fosfo’, ao contrário, não
apresentava efeitos indesejáveis
e estava sendo disponibilizada
sem custo aos doentes, cujos re-
latos de melhora e regressão da
doença se espalharam pelo Bra-
sil, chamando inclusive a aten-
ção de outros países.

A mídia se mostrou dividida,
com setores que apoiavam e ou-
tros que contestavam o uso da
substância, evocando a Legisla-
ção vigente, no tocante, sobretu-

do, a alegada falta de pesquisa e
aval do órgão responsável pelo
registro e autorização de medi-
camentos no país.

A classe médica foi outro se-
tor que reagiu fortemente ao
composto.

Foi tamanha a repercussão que
a polêmica foi parar no Congres-
so Nacional, que realizou várias
audiências, ouvindo diversos se-
tores da sociedade, entre eles
portadores da doença. O caso
chegou ao gabinete da Presidên-
cia da República e, à época, a
presidente Dilma Rousseff auto-
rizou legalmente a substância.

Os rumos da questão, contudo,
mudariam a partir do impedi-
mento da presidente.

Posteriormente a discussão
chegou ao Supremo Tribunal
Federal (STF), em Brasília. Por
6 votos a  4, os ministros suspen-
deram a Lei que autorizava o uso
da substância, em sessão no dia
19 de maio de 2016. Inclusive os
ministros que votaram por libe-
rar o composto para pacientes
terminais foram voto vencido. A
alegação da Associação Médica
Brasileira foi de que a ‘fosfo’ tra-
ria risco à saúde e ao tratamento
convencional.

ADVOGADO: ESPERANÇA
QUE NÃO PODE
SER NEGADA

Seis meses antes de tudo isso,
porém, um microempresário de

Teresópolis deu entrada na Jus-
tiça Federal do município com
uma Ação pedindo a fosfoetano-
lamina sintética.

O ACONTECE decidiu por
não divulgar nome e bairro do
então paciente, não somente em
respeito à legislação, mas tam-
bém respeitando e se solidarizan-
do com a família do doente, por-
tador de tumor renal que invadiu
o canal medular, a chamada me-
tástase.

Em 10 de dezembro de 2015,
o advogado Lúcio Flávio Vieira
Bueno, que representava o paci-
ente em estado terminal, entrou
com Ação de Obrigação de Fa-
zer com pedido de antecipação
de tutela na Vara da Justiça Fe-
deral de Teresópolis. A antecipa-
ção de tutela é um mecanismo
jurídico de caráter excepcional,
urgente, aplicado para prevenir
danos irreparáveis ou de difícil
reparação.

A Ação buscou acionar o Go-
verno Federal e a USP para ob-
tenção da substância, que só po-
dia ser conseguida por via judi-
cial.

Na exposição de fatos, o ad-
vogado explica que o paciente
“foi submetido a cirurgia para
descompressão do canal medu-
lar invadido por tumor renal”,
sendo portador de limitações
“para tratamento mais agressivo,
como diabete, aneurisma da aor-
ta e coronariopatia”.

Prossegue o advogado, argu-
mentando que o paciente espera
no composto “melhores resulta-
dos no tratamento e nos cruéis
efeitos decorrentes da moléstia.
(...) Em busca de controle dos
sintomas nefastos do câncer, e
com isso conseguir melhora na
sua qualidade de vida, bem como
uma possível cura da doença,
pois é em razão dessa grande es-
perança que ainda se mantém
vivo. Além disso, procura no re-
ferido composto a esperança de
redução dos tumores, o impedi-
mento de novas metástases, as-
sim como a diminuição da inten-
sa dor que sente.”

Salientando a seriedade e cre-
dibilidade da pesquisa desenvol-
vida pelo químico Gilberto Chi-
erice, o advogado pontua mais à
frente que a substância “se tor-
nou uma esperança a mais para
este paciente, o qual, diante de
sua realidade, não lhe pode ser
negada”.

O PARECER DA
SECRETARIA DE SAÚDE

No dia seguinte ao recebimen-
to da Ação, o juiz  Caio Márcio
Gutterres Taranto, da Justiça Fe-
deral de Teresópolis, mandou en-
caminhar os autos “com urgência”
ao Núcleo de Assessoria Técnica
Em Ações de Saúde, da Secreta-
ria Estadual de Saúde. Determi-
nou que o parecer técnico fosse
concluído no prazo de 48 horas.

No parecer, entre outros aspec-
tos, o órgão cita a Anvisa e fala
da necessidade legal de registro
para fabricação e comercializa-
ção, além de eficácia e seguran-
ça da substância, dizendo que
não há qualquer garantia com
relação à mesma.

Menciona, mais adiante, arti-
gos científicos do uso da ‘fosfo’
em animais de laboratório. Em
caso de Leucemia, o composto
“(...) prejudica a expansão de
células malignas (...)”. Em testes
in vitro, ou seja, fora de sistemas
vivos, houve a destruição das
células doentes.

Já no caso de melanoma, agres-
sivo câncer de pele, in vitro “(...)
induziu cototoxicidade seletiva
para as células tumorais sem afe-
tar a capacidade proliferativa de
células normais.”

E prossegue: “E os animais
portadores de tumores dorsais de
melanoma B16F10 apresentaram
significativa redução de carga
tumoral, mostrando inibição da
capacidade de crescimento e a
metastatização.”

O parecer traz ainda relação de
unidades de saúde habilitadas em
oncologia, observando que o pa-
ciente não estava em atendimen-
to pelo sistema público.

DECISÃO JUDICIAL
NO DIA DA MORTE

Em 18 de dezembro de 2015,
uma semana após impetrada a

Ação, o juiz Federal Caio Már-
cio decidiu por conceder a cha-
mada antecipação de tutela, esti-
pulando que a substância fosse
fornecida ao paciente por dois
meses.

“A prescindibilidade do trata-
mento com o medicamento plei-
teado deverá ser comprovado no
curso da instrução, podendo, in-
clusive, caso seja necessário, ser
determinada a realização de pro-
va pericial”, escreveu o juiz.

Na decisão o magistrado ain-
da assinala que “a necessidade/
utilidade do referido composto
alegada pelo Autor é de sua in-
teira responsabilidade” e deter-
mina ainda que o paciente apre-
sente em cinco dias “declaração
subscrita de próprio punho de
ciência formal” do parecer téc-
nico emitido pelo órgão estadual
de Saúde.

Com isso, como preliminar-
mente se avalia, concedia o juiz
o direito de o paciente decidir
sobre seu próprio corpo e saúde,
como postularam muitos pacien-
tes pelo país ao defenderem o uso
da substância.

Mas o drama foi marcado pela
ironia do destino, apesar da ce-
leridade da Justiça no caso:

Exatamente no mesmo dia em
que o juiz autorizou o forneci-
mento da ‘fosfo’, o microempre-
sário de Teresópolis morria aos
63 anos, no Hospital São Lucas,
no Rio de Janeiro.

segue em um mês com Therasuit,
o tempo pode ser de até um ano
na fisioterapia convencional,
para ganhar um objetivo funcio-
nal. Portanto, a gente consegue
uma evolução mais rápida, isso
dependendo da condição de cada
paciente. É gratificante, pois o
retorno é mais rápido.

As ferramentas utilizadas no
método, relata a fisioterapeuta,
são a chamada ‘gaiola’, um am-
biente especial onde são fixados
os elásticos, que por sua vez são
ligados a uma veste apropriada.
Pesos acoplados à ‘gaiola’ têm
conexão com os elásticos, o que
faz com que os exercícios esti-
mulem pontos específicos do
corpo do paciente, de acordo com
as necessidades e objetivos a se-
rem alcançados no tratamento
totalmente individualizado.

Os benefícios são diversos,
como enumera Carina:

- Há melhora na densidade ós-
sea, na flexibilidade articular, na
integração dos reflexos, sem con-
tar o ganho de força muscular,
resistência e realinhamento do
corpo. Há ainda a melhora das
sinergias musculares e o ganho
de habilidades funcionais. As
funções motoras também são
beneficiadas.

A fisioterapeuta explica que o
método pode ser indicado para
pacientes a partir de dois anos de
idade, jovens, adultos, e é inter-
disciplinar:

- Pode ser associado a outras
terapias, como a ocupacional, a
fonoaudiologia, a psicopedago-
gia ...  O terapeuta é quem vai
avaliar as necessidades.

O método Therasuit é disponi-
bilizado em Teresópolis na Inte-
rativa Núcleo Terapêutico, que
fica na Rua Manoel José Lebrão
167, próximo à entrada da Barra.

JUIZ DA CIDADE MANDA DAR, MAS
PACIENTE MORRE ANTES DE RECEBER

A ‘PÍLULA DO CÂNCER’

FOSFOETANOLAMINA REPRESENTOU ALTERNATIVA À TERAPIA CONVENCIONAL

“
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Alunos já desenvolvem projetos
para evento em outubro
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ROBÓTICA
NO ESTADUAL“

Quem passa pelo Colégio Es-
tadual Edmundo Bittencourt, no
centro da cidade, talvez não se
dê conta de que ali não aconte-
cem apenas aulas e provas. O
Estadual, como é conhecido,
também é uma instituição de pes-
quisa e produção de conhecimen-
to.

No dia 16 de outubro está mar-
cado para acontecer um evento
no qual os alunos vão expor os
projetos que estão sendo desen-
volvidos na área de robótica, en-
volvendo não só a construção
de pequenos robôs, mas também
programação, sistema de auto-
mação de casas, alarmes eletrô-
nicos e braços mecânicos con-
trolados por computador, por
exemplo.

O evento ainda vai mostrar pro-
jetos dos estudantes nas áreas
de sustentabilidade e botânica.

Ano passado estudantes do
Estadual conquistaram importan-
tes posições.

Alunos do 1º e 3º anos do ensi-
no médio e normal alcançaram a
segunda posição na X Feira de
Ciências, Tecnologia e Inovação
do Rio de Janeiro, com o desen-
volvimento de um aplicativo ca-
paz de localizar fontes de água.

E não é só isso.
Antes, na II Feira de Ciências e

Tecnologia, estudantes do 1º ano
do Ensino Médio, também fica-
ram com o segundo lugar com o
trabalho ‘Agrotóxico e orgânico’,
que tratou sobre as diferenças no
teor nutricional dos alimentos.

Já os alunos de 1º ano do Ensi-
no Médio da professora Silvia
Camelo Diniz foram finalistas em
2016 do Couchmaster.

Estudantes também participa-
ram do 1º Torneio de Sport Ga-
mes do Rio de Janeiro, no Cefet
Maracanã.

Além disso, os alunos Breno
Leonardo Ferreira de Paula e Vi-
nícius Lima Vidal receberam Men-
ção Honrosa da Obmep (Olimpí-
ada Brasileira de Matemática das
Escolas Públicas), no ano passa-
do.

A Feira de Ciência, Tecnologia
e Inovação é considerada a mai-
or do gênero no Rio de Janeiro,
aberta à participação dos estu-
dantes das redes pública e priva-
da. Envolve Ciências biológicas
e da Saúde; Ciências Exatas; In-
terdisciplinar e Desenvolvimen-
to de Tecnologia.

Concorreram, além de Teresó-
polis, estudantes de Barra do Pi-
raí, Cachoeiras de Macacu, Cam-
pos de Goytacazes, Itaboraí, Ita-
ocara, Nilópolis, Niterói, Nova
Iguaçu, São João de Meriti, Va-
lença, Resende, Rio de Janeiro e
Nova Friburgo.

APLICATIVO DE
LOCALIZAÇÃO E
QUALIDADE DE FONTES
O ‘Qualifontes’, aplicativo de-

senvolvido por um grupo de alu-
nos do Estadual, é capaz de in-
formar não só a localização de
mais de dez fontes de água de
Teresópolis, como também a sua
potabilidade, ou seja, se está pró-
pria ou não para consumo huma-
no.

O professor de Biologia Lean-
dro de Oliveira Costa foi o orien-
tador do projeto. Ele explicou ao
ACONTECE que os estudantes
foram a campo inclusive coletar a
água que foi analisada no labora-
tório da escola pelos próprios alu-
nos com o uso de kits.

A localização para o aplicativo
foi feita com base nas coordena-
das geográficas, obedecendo a
um sistema de georreferenciamen-
to, com o auxílio do Google Maps.
Com o aplicativo, é possível sa-
ber qual a fonte mais próxima e
traçar a melhor rota para chegar
até ela.

O aplicativo, que seis meses
atrás chegou a cerca de dois mil
usuários, funciona no sistema
operacional Android, é grátis e
está disponível na Play Store.

- No momento as informações
não estão sendo atualizadas,
porque queremos oferecer à Pre-
feitura para gerenciar, já que ela
possui um sistema de análise de
qualidade de fontes – observou
o professor, acrescentando que
o aplicativo ainda não foi ofere-
cido ao poder público.

“NÃO É ÉTICO
GANHAR DINHEIRO

COM  ISSO”
O professor Leandro Costa res-

salta que o objetivo ao oferecer o
projeto à Prefeitura é somente
beneficiar o município:

- Como é uma escola pública,
não vejo como ético ganhar di-
nheiro com isso. O que é público
tem que voltar de graça para a
população. Por isso, queremos
ceder à Prefeitura. Não faz senti-
do ganhar dinheiro dentro de uma
instituição pública.

E finaliza enfatizando sua visão
do papel da escola pública:

- Ela tem que ser uma escola
de excelência, pois ela é para a
população de uma forma geral.
A escola precisa promover a
construção do conhecimento.
Não adianta nada só decorar o
conteúdo. O importante é que o
estudante aprenda e aplique de
verdade.

LUA MINGUANTE
É bastante producente que a Prefeitura de Teresópolis atente para iniciativas
como a do Colégio Estadual.
Num cenário de ‘farinha pouca, meu pirão primeiro’, nem tudo está perdido.
Há ainda aqueles que querem dar a sua parcela de contribuição, mesmo sem
nada em troca, e com os bolsos acenando na posição de Lua Minguante.

‘Os dias eram assim’
O que fez do Auxílio-Transporte a

grande perspectiva dos estudantes
Para entender o que fez do be-

nefício denominado Auxílio-
Transporte a grande perspectiva
de quem desejava ou precisava
estudar fora de Teresópolis e não
tinha recursos para custear a con-
dução, é preciso voltar à década
de 90.

O contexto é de redemocratiza-
ção do Brasil, mas também de cri-
se, patrocinada pelo fracasso do
Governo Collor no campo econô-
mico. Ao mesmo tempo, desde
1991, subia o número de vagas
oferecidas, candidatos inscritos
e ingressos por vestibular em
cursos de graduação presenciais
no país, e também na Região Su-
deste, conforme dados do Minis-
tério da Educação e do Inep.

O número de candidatos ins-
critos entre 1991 e o ano 2000,
passou de 1.094.952 para
1.950.585. A quantidade, inclusi-
ve, é incompleta, já que em 2000,
nove instituições de ensino su-
perior não responderam ao Cen-
so da Educação Superior.

Somando-se a demanda, a ofer-
ta de ensino universitário no mu-
nicípio era menor que a atual –
além de não existir a modalidade
que ficaria conhecida como EAD,
o ensino a distância.

É nesse cenário que a Câmara
Municipal de Teresópolis apro-
va, em 1993, Emenda de autoria
do então vereador Luiz Ribeiro,
acrescentando um inciso ao arti-
go 176 da Lei Orgânica.

No projeto, aprovado por una-
nimidade à época, Luiz Ribeiro
argumentava que “esperamos dar
oportunidade a todos que dese-
jarem evoluir nos estudos, uma
vez que a educação é um direito
de todos e é uma das obrigações
do Poder Público”.

Luiz Ribeiro também argumen-
tou na ocasião que “existem mui-
tas pessoas residentes em nosso

município desejando estudar
fora, em cursos não oferecidos
aqui, mas que não podem fazê-lo
por falta de condições financei-
ras, principalmente para pagar a
condução”.

A Emenda, promulgada em 6 de
dezembro de 1993, previa custear
até 100% do valor do transporte,
abrangendo cursos técnicos e
superiores.

Mas a mudança não foi regula-
mentada pelo Executivo à época,
o que só ocorreria a partir de 2005,
no Governo Roberto Petto.

Em 11 de abril daquele ano, a
Câmara promulgou Emenda do
Executivo, alterando a redação do
inciso do Artigo 176, sobre o au-

xílio-transporte. A Emenda esta-
belecia ainda prazo de até 60 dias
para regulamentação do benefí-
cio.

Embora com mudanças, a par-
tir daí o auxílio-transporte, ideali-
zado em 1993, passou a valer na
prática.

Atualmente, devido à crise eco-
nômica e fiscal que também re-
percutiu em Teresópolis, o bene-
fício não está mais em vigor.

Segundo o mais recente Censo
da Educação Superior, divulgado
no fim do mês passado, as matrí-
culas presenciais tiveram uma
leva queda, passando de 82,6%
do alunado nacional, em 2015,
para 81,4%, ano passado.

Já os matriculados no EAD
aumentaram 20% no mesmo
período.

Mesmo assim, dos quase três
milhões de estudantes que in-
gressaram em 2016 no ensino su-
perior 71,8% estão em cursos pre-
senciais.

LIVRO MENCIONA
TRANSPORTE
Pós-graduado em Direito Edu-

cacional, o advogado Fábio Es-
teves observa a questão do
transporte universitário em seu
livro ‘A Educação como relação
de consumo nas Instituições Pri-
vadas de Ensino Superior’ (Ag
Book, 2009):

“(...) O direito à educação traz
um sentido mais amplo do que
aquele mencionado na Constitui-
ção Brasileira. Além de direito
garantido por Lei, depende de
políticas públicas capazes de vi-
abilizá-las. (...)”.

E prossegue Fábio Esteves,
sócio da RCE Advogados:

“(...) Aquele que pode se des-
locar, que pode pagar, tem o ‘di-
reito à Educação’. Aquele que
não possui condições sequer de
chegar até a instituição não pos-
sui o mesmo ‘direito’. (...) “

E completa o advogado, em sua
peça acadêmica:

“O direito consignado na Cons-
tituição é amplo e claro: refere-se
à possibilidade, à ‘paridade de
armas’ que cada um deva possuir
igualitariamente no acesso a esta
etapa da vida estudantil e forma-
dora. (...) “

O livro não trata exclusivamen-
te do tema transporte, fazendo
apenas breve passagem sobre o
assunto. Mas constrói uma abor-
dagem sobre a relação estabele-
cida entre o aluno e a faculdade,
sob a ótica das relações jurídicas
de consumo.

COLÉGIO SÃO PAULO VAI
COMEMORAR 90 ANOS

EM 96, ‘ACONTECE’
DOCUMENTOU PROTESTO

Em agosto de 1996, um grupo de estudantes literalmente acam-
pou em frente à Prefeitura, chamando a atenção de quem passava
pelo local.

O passe livre nos ônibus intermunicipais fazia parte das rei-
vindicações, que incluíam ainda a criação de um teatro munici-
pal, entre outros pleitos.

O grupo acabou sendo recebido pelo então prefeito Luiz Barbo-
sa e por membros do seu secretariado.

Entre os dias 17 e 31 de outu-
bro, o Colégio São Paulo, no
Alto, vai promover exposição
comemorativa aos 90 anos de
fundação. O evento pretende
reunir itens que possam ajudar
a contar a História da escola.
Para isso, o CSP solicitou às fa-
mílias e aos ex-alunos que cola-
borem com trabalhos escolares,
fotos, documentos, raridades
literárias, vídeos, lembranças e
objetos em geral.

No dia 20 de outubro, ainda
como parte das comemorações pelo
aniversário de fundação, o colégio
celebrará missa solene, às 19 ho-
ras, na Igreja de Santo Antônio.

Já no dia seguinte, haverá
festa por adesão no Espaço

Higino, com a apresentação da
Banda Cinco Estações.

MADRE CÂNDIDA FOI A
PRIMEIRA DIRETORA
Os trechos do texto a seguir

foram extraídos da ‘Revista Co-
memorativa: 75 anos do Colégio
São Paulo’, publicada em junho
de 2002, tendo como jornalista
responsável Maurício Mendes.

“Tudo começou quando em
dezembro de 1925 e janeiro de
1926, as irmãs Angélicas do Co-
légio São Paulo de Ipanema-RJ,
foram acolhidas, para passarem
as férias, pela família Perry, em sua
residência, na Av. Delfim Moreira
– ‘A Quinta das Magnólias’. (...)

“Nessa oportunidade, as irmãs

verificaram que Teresópolis só
possuía um estabelecimento de
ensino: o Grupo Escolar Higino
da Silveira, que acabara de ser
fundado.

“As famílias teresopolitanas,
conhecendo as Angélicas, pedi-
ram com grande insistência, que
fundassem um colégio na cidade,
onde seus filhos pudessem conti-
nuar os estudos secundários.

“A idéia foi bem aceita por Ma-
dre Flávia da Rocha, diretora do
CSP do Rio, e Superiora da Con-
gregação. (...)

“O prédio da chácara (da Famí-
lia Mendes Campos, na Rua
Muqui) foi adaptado para um in-
ternato de até 20 alunas e exter-
nato misto, comportando os cur-

sos infantil, primário e secundá-
rio.

“Foi o primeiro colégio religi-
oso que aqui se instalou. (...)

“Em curto prazo, iniciou-se a
oficialização das escolas parti-
culares de Contabilidade, dan-
do ao colégio a oportunidade de
abrir um curso de Comércio.

“Os cursos primário e infantil
progrediram. (...)

“Muitas famílias passaram a
se interessar pelo trabalho de-
senvolvido, sob orientação de
Madre Cândida Rocha, primeira
diretora do colégio, religiosa de
grande cultura, virtude e erudi-
ção. (...)

Faleceu em 8 de setembro de
1968.”



Ele foi pioneiro no comércio
e turismo. Juiz da época

o classificou como cidadão
exemplar

120 anos de Raul Martins Esteves

 Amélia e Raul sentados, na lateral da colchoaria e também casa, hoje Travessa Portugal
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O pioneirismo do Turismo em Teresópolis guarda divergências históricas. Para
Osíris Rahal, o precursor foi Raul Esteves; já para o também historiador João
Oscar, o pioneiro foi George March. Entretanto, não é isso o que importa. Mas
sim que cada família busque valorizar seu passado, para melhor entender o
presente e buscar exemplos para o futuro. Isso, o mais importante.“

Há 120 anos nascia Raul
Martins Esteves.

O homem – que iria fazer Histó-
ria em Teresópolis – era de
Sapucaia, ao Norte do Estado do
Rio, mas se considerava mineiro.
Nascido a 26 de maio de 1896, era
um dos três filhos de Antônio
Martins da Costa Esteves e
Perciliana Rosa Corrêa. As irmãs
eram Corina e Lindoca. Desde
pequeno, ajudava a mãe viúva no
sustento do lar.

- Ele nunca deixou a mãe sozi-
nha. Ele fazia tudo, mas à noite
estava em casa com a mãe. Des-
de pequeno ele foi assim, muito
amigo da mãe dele - contou a fi-
lha Denilda Lima Esteves, faleci-
da em 2011, no depoimento fami-
liar em áudio ‘Memórias para o
futuro’, gravado em 2006, com
cópia no acervo da Secretaria de
Cultura de Teresópolis.

Entrou para o Distrito de Poli-
cial de Sapucaia, de onde veio
transferido para Teresópolis,
numa espécie de promoção de
função. Segundo o historiador
Antônio Osíris Rahal, em seu li-
vro ‘Personalidades de
Teresópolis’ (1985), Raul chegou
em 1916, aos 20 anos de idade. A
nomeação foi assinada pelo en-
tão delegado Alfredo Rebello, a
quem o jovem Raul chegou a subs-
tituir em algumas ocasiões.

No município conheceu Amélia
de Lima, filha do capitão Silvério
Rodrigues de Lima e de Amélia
Henriqueta de Lima. O casamen-
to aconteceu em 1918, dois anos
após sua chegada à cidade.

Raul Martins Esteves foi um
pioneiro. Fundador da primeira
loja de móveis de Teresópolis, a
batizou com o nome de “A
Mobiliadora”, que mais tarde iria
se transformar em “Irmãos
Esteves”. A fabricação de col-
chões de crina, também pioneira
e com vendas até para o Rio, pre-
cedeu a de móveis.

- Era a única casa de móveis de
Teresópolis – observou Denilda.
- Ele vendia muito pro interior. Ele
vendia e ia lá tirar fotografia dos
noivos. Eu mesma fui lá a um ca-
samento. Ele gostava de agradar
os fregueses. Sempre tinha mari-
ola e bala lá (na loja) pras crian-
ças. Hoje, tem muito homem, moço
aí, que diz pra mim: ‘Seu Raul,
quando eu era pequeno, me dava
bala, mariola’...

O historiador Osíris Rahal re-
gistra que Raul “foi precursor do
turismo local, ao iniciar a locação
de casas mobiliadas e a locação
de móveis para os veranistas que
para aqui vinham ‘alugar casas
ou móveis por temporada”.

RIQUEZA PELO TRABALHO
A filha ressaltou o esforço, a

fim de alcançar o sucesso:

- Ele trabalhava muito. O ideal
dele era ser rico. A instrução dele
era muito pouca, mas ele era mui-
to inteligente, lia muito e foi
aprendendo. Não deitava na
cama sem ter um livro na cabecei-
ra pra ler. Por isso, que entendia e
sabia de tudo.

Raul – que chegou a adquirir
parte da Rua Francisco Sá, Tra-
vessa Portugal e a atual Traves-
sa Ranulpho Féo, onde tinha a
fábrica de colchões – montou uma
loja de móveis também  no Alto,
além de depósitos no Bairro São
Pedro, então Vidigueiras, e na
Barra. Trabalhou com os mesmos
colaboradores anos a fio, como
Virgílio, Sebastião e Antônio.

Entre as sinceras amizades,
constavam  as famílias Granado,
Silva Araújo, Rizzi Lippi e
Regadas.

- O Ademar (Rizzi Lippi) era
compadre dele, padrinho de
Rossine. O ’seu’ Regadas era pa-
drinho de Roland - disse Denilda.

As amizades incluíam ainda o
boticário Djalma Monteiro, e os
políticos José de Carvalho Janotti
e Roger Malhardes.

A primeira loja, pequena, teria
sido na Avenida Delfim Moreira,
mas não há certeza disso, sendo
posteriormente transferida para a
Rua Francisco Sá, hoje Calçada
da Fama. A mudança teria se dado
com a melhora das condições
econômicas da família.

Na Francisco Sá, aliás, era a
casa da família, depois transfor-
mada na loja, com moradia anexa,
até que outra residência foi
erguida tempos depois.

- A gente tinha a casa atrás da
loja. Mais tarde, ele fez duas ca-
sinhas ali também – relembrou a
filha. – O negócio foi crescendo,
e a família foi crescendo junto.

Raul e Amélia tiveram 11 filhos.
Primeiro vieram Doralice, Dirce,
Denir, Deice e Denilda.

- Nesse intervalo, minha mãe
perdeu um, não sei se menino ou
menina – recordou, explicando
que Dona Amélia sentira-se mal
ao auxiliar os empregados a reco-
lher o capim, matéria prima dos
colchões. Nesse dia, Raul estaria
acamado por causa de um reuma-
tismo.

Hábil e com visão comercial
pouco comum, Raul reviveu uma
prática secular na humanidade –
o escambo – que consiste na tro-
ca de uma mercadoria por outra.
Apreciador de brilhantes e safi-
ras, chegou a permutar imóveis
por jóias. Fez negócios ainda com
o departamento de estradas da
época, o que lhe possibilitou sig-
nificativa alavancada empresari-
al. O órgão adquiria com ele os
colchões para o descanso dos
trabalhadores.

Roland, Dila, Dilma, Ronaldo,

“A MOBILIADORA” VIRA
IRMÃOS ESTEVES

Com o falecimento de Raul
Martins Esteves (foto), o imó-
vel da Rua Francisco Sá foi par-
tilhado entre os herdeiros.
Ronaldo e Rossine decidiram
adquirir a parte dos outros nove
herdeiros e tocar adiante o ne-
gócio iniciado pelo pai. A mãe,
Dona Amélia, abrira mão dos
seus direitos. A parte relativa a
uma da irmãs, Dilma, falecida
aos 33 anos, foi depositada em
conta bancária em favor dos fi-
lhos, como ficou acertado na
Justiça.

Acertada a questão do espó-
lio, os dois irmãos decidiram er-
guer um novo prédio que se en-
contra até hoje no local, numa
obra feita à custa de muito sacri-
fício, reproduzindo a luta do pai.

A nova loja ganhou o nome
de Irmãos Esteves, simboliza-
da por um par de pinguins, aves
que habitam regiões geladas do
planeta. A escolha se deu devi-
do ao frio comum em
Teresópolis, sobretudo àquela
época.

A empresa logo virou atração
na cidade, não só pelos letrei-
ros inovadores, inclusive com
o uso do neon, como pelas atra-
ções e promoções que ofere-
cia, num período em que pouco
ou nada havia de lazer em
Teresópolis. Sorteios de prêmi-
os para os clientes eram reali-
zados, até com direito a shows.
Destaque para a dupla de anões
Zequinha e Quinzinho, suces-
so na TV Globo à época, no
Programa Os Trapalhões.

A extensa vitrina da loja era
atração à parte. Muita gente
fazia da visitação um programa
obrigatório nas noites de do-
mingo.

Por sugestão do jornalista
Délcio Monteiro, a empresa
chegou a ocupar uma página
do Teresópolis Jornal.  Nascia
a coluna social “Irmãos Esteves
Informa”, escrita por Pedro
Marcelino. Nela, notas sobre
aniversário de clientes, entre
outros assuntos envolvendo o
negócio.

Uma visão pioneira nas dé-
cadas de 60 e 70 – tal como a do
pai, nas décadas de 10 e 20.

Rossine e Denice são os outros fi-
lhos do casal, numa família que tra-
balhou unida e progrediu unida:

- Nunca faltou nada pra gente,
com muito sacrifício dele – res-
saltou Denilda. - Depois os mais
velhos começaram a ajudar os
mais novos. Minha mãe costura-
va as capas de colchão, de tra-
vesseiro... E a gente ajudava, des-
fiava paina de seda... Minha mãe
na máquina de costura. Depois a
gente também ia pra máquina.
Mas ele sempre deu muito con-
forto pra gente.

UNIÃO FAMILIAR
O crescimento da família trou-

xe a mudança de endereço para a
Rua Itapicuru, atual Heitor de
Moura Estevão, onde Raul
construira uma casa maior, que até
hoje encontra-se no local. Na
mesma rua erguera outros três
imóveis. De acordo com os hábi-
tos da época, as casas eram
batizadas com os nomes das pes-
soas, inscritos nas fachadas. E,
assim, surgiram no local as Vilas
Dirce, Denir e Dora.  A Vila Maria
Denilda ficava na Rua Prefeito
Monte, na Tijuca, onde a família
morou inicialmente. O próprio Raul
fazia as placas com os nomes.

- Na sala cada um tinha seu lu-
gar à mesa. Era uma mesa grande.
Ele e mamãe na cabeceira – disse
Denilda. – Todos comiam juntos,
na mesma hora, havia muita união
sempre. E um olhar de papai, a
gente já sabia o que ele queria.
Ele não era bravo, mas gostava
de tudo muito direito, muito res-
peito. Dava liberdade, mas com
muito respeito. Foi bom pai, bom
esposo... Enfim, foi tudo, foi uma
pessoa muito correta.

A filha recordou as festas de
fim de ano, quando Raul a todos
presenteava. O Natal tinha direi-
to a pinheiro natural, cultivado no
quintal da casa: “ Ele queria fazer
a árvore de Natal mais bonita que
fosse. Ele que arrumava e a gente
ajudava. ‘ Me dá algodão, me dá
bola...’ E ele ficava à frente, arru-

mando tudo. Aí, de noite, botar
os sapatinhos na janela, né... Ele
enchia os sapatinhos de
coquinhos de Natal.  Ele fazia um
presépio com papel imitando pe-
dra. Papai tinha muito gosto pra
essas coisas... E ensinou pra gen-
te também. Foi uma lição que ele
deu e deixou pra gente.”

FOTOS E FILMES
Raul foi um homem à frente de

seu tempo, um visionário, que sa-
bia compartilhar suas iniciativas.

Foi assim no setor audiovisual,
do qual era admirador. Comprou
um aparelho, tão logo a TV sur-
giu no Brasil, na década de 50.

- Papai também gostava muito
de filmar e ele passava (as filma-
gens) na rua – observou Denilda.
– Botava uma tela e juntava mui-
ta gente pra ver o cinema, né...
Ele alugava uns filmes no Rio de
Janeiro (possivelmente em rolos)
e passava muito desenho que as
crianças queriam ver. E quem
passava na rua (Itapicuru) gos-
tava de parar também pra ver.

Raul ainda distribuía laranjas
para o público durante as exibi-
ções.

Em 1952, registrou o desmoro-
namento de terra que destrui a
estação de trem que ficava onde
hoje está o Colégio Estadual
Edmundo Bittencourt e o antigo
Forum, na Várzea. Pouco antes
do acidente, tinha ido ao local,
com os filhos Roland e Rossine,
conforme relatou Denilda: “Ele
tinha ido na estação pra pegar
móveis que vinham pelo trem. Aí
aconteceu o desastre, mais ou
menos meio dia, num dia de sol,
bonito (carnaval)... Escutamos um
estrondo muito grande... Fomos
ver, e era o acidente.”

A fotografia era outra paixão.
Foi amigo de Torri March, famo-
so fotógrafo da época, que o ori-
entava sobre as técnicas.

A filha também relembrou as
viagens de trem da família: “A
gente só andava de trem. Todo
inverno, a gente ia pro Rio. A via-

gem de trem era uma beleza, de-
veria voltar. A gente tinha mais
medo na descida da Serra, dava
impressão que o trem tava em pé.
Mas era muito boa aquela estra-
da de ferro, foi uma pena termi-
nar... No Rio, pegávamos o bon-
de e íamos pro Méier.”

Outra passagem envolvendo
Raul diz respeito a uma mulher
doente que não tinha para aonde
ir e que estaria com tuberculose,
doença comum à época: “Veio
uma senhora que chegou muito
mal mesmo. Ele falou pro moço
(marido): ‘Você vai levar ela pra
minha casa. E ela morreu na cama
de mamãe e de papai”, relatou
Denilda.

“ELE AJUDAVA PRA
DEUS AJUDAR ELE”
O sentido humanitário pelo

qual Raul pautou sua vida teria
ainda outras facetas, segundo a
filha: “Tinha um patronato, no
Alto, quem dirigia era o capitão
Gameiro. Ele até foi compadre de
papai, era padrinho de Dila (filha).
Ele ajudava muito. Ele também
ajudava os músicos. Acho que
hoje ninguém ajuda... Precisava
de uma banda de música em
Teresópolis... Ele também ajuda-
va os Vicentinos (Ordem católica
de São Vicente de Paulo). Ele pro-
curava ajudar, pra ser ajudado
também, pra Deus ajudar ele. Ele
tinha muita fé em Deus, no Anjo
da Guarda, em São Sebastião, que
era o santo de devoção dele.”

Era também devoto de Santa
Luzia. O dia 13 de dezembro era
dedicado à santa, e a nenhuma
atividade se dedicava em sinal de
sua devoção.

Raul Martins Esteves faleceu
em 20 de fevereiro de 1966.

Cinco anos antes, de acordo
com o historiador Osíris Rahal, o
Poder Judiciário local, através do
juiz Nelson Martins Ferreira, o
classificou como uma das dez vi-
das exemplares de Teresópolis,
pelo seu trabalho, dedicação e
honradez.
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“ O aparelho de ginástica denominado Multi-Exercitador, instalado na Praça Nilo Peçanha, no Alto, está
com um de seus mecanismos corroído pelo tempo, oferecendo risco aos usuários.
A situação requer reparo e hábito de manutenção.
Nessa perspectiva, a eventual crítica transforma-se em colaboração ao Poder Público e à comunidade.
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A indústria do “mero aborrecimento”

EXISTE “SIMPLES” VIOLAÇÃO LEGAL?
Por Reny do Amaral

Carneiro Jr.

Tema em ressalte atualmente,
encontramos na teoria do “mero
aborrecimento” uma evasiva do
nosso Poder Judiciário estadual
no empenho de afastar o direito
indenizatório dos jurisdicionados
(cidadãos), diante de determina-
das lesões comprovadamente so-
fridas e ali reclamadas.

Ao buscar reparação diante dos
tribunais pátrios, o indivíduo
aguarda uma prestação transpa-
rente, segura, objetiva, imparci-
al e sem intenções outras que não
seja a aplicação da lex (lei) e,
subsidiariamente, das demais
fontes disponíveis. Assim, se pro-
ceder o juízo da causa para estas
observâncias principiais, haverá
apenas DOIS caminhos a percor-
rer, a saber: a) se HOUVE viola-
ção; b) se NÃO HOUVE viola-
ção, e ponto!

Havendo violação, cabe ao juiz
sopesar sobre a “extensão do
dano”, e a partir daí, quantificar
a indenização correspondente, o
que a boa e autorizada doutrina
denomina de quantum debeatur
(do latim – “quantia devida”).

O que tem ocorrido frequente-
mente, nos últimos anos com
mais assiduidade pelo nosso E.
TJ/RJ, é que as empresas, viola-
doras contumaz dos direitos dos
consumidores, construíram uma
“teoria”, em suas repetitivas,
insistentes e modelares teses de-
fensivas, chamada de “mero
aborrecimento”, corolária da fa-
migerada e sabidamente existen-
te “indústria do dano moral” (ter-
mo atribuído à classe de pessoas
que buscam enriquecimento sem
causa, utilizando-se para tanto,
do Poder Judiciário).

Tem-se que o “mero aborre-
cimento” não é um instituto
LEGAL, pois trata-se de uma
teoria de construção jurispruden-
cial que, no decurso do tempo,
ganhou força em nosso Tribunal,
culminando na edição da Súmu-
la nº 75 TJ/RJ, editada no ano
de 2005, e que ostentava aplica-
ção razoável até meados do ano
de 2012, quando, curiosamen-
te, passou a ser aplicada de for-
ma massiva, com predominân-
cia nas demandas consumeris-
tas. Não menos importante de se
mencionar, é que nenhum outro
tribunal estadual/regional editou
súmula semelhante sobre o as-
sunto. Com razão as demais cor-
tes do país, se considerarmos que
estamos falando de um instituto
híbrido, que em sua definição
não configura a violação legal em
sua totalidade – pois se assim o

fosse, o direito de indenizar se-
ria inevitável – tampouco confi-
gura a não violação – já que as
sentenças que a aplicam relatam
todo o histórico de FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, em
cristalino DESRESPEITO AO
DIREITO DO CONSUMIDOR
sem, contudo, fazer valer esta
disposição legal que o protege –
a Lei nº 8.078/90, o Código de
Defesa do Consumidor.

Daí, já se encontra o primeiro
espaço de discussão e enfrenta-
mento a esta teoria e sua “sedi-
mentação” pelo TJ/RJ através da
apontada súmula, que, sem de-
masiado esforço, já se mostra te-
merária e agressora da seguran-
ça jurídica.

Em contraste, o “dano moral”
é um instituto LEGAL e encon-
tra-se consagrado a obrigatorie-
dade de sua reparação como DI-
REITO FUNDAMENTAL (arti-
go 5º, inciso X da CRFB), além
da positivação infra aos artigos
186 c/c 927 e 944 do Código Ci-
vil brasileiro.

Assim sendo, é necessário par-
tir da premissa de que a teoria do
mero aborrecimento é matéria
que não possui status de LEI,
devendo, por assim dizer, limi-
tar-se ao seu lugar na seara juris-
prudencial (fonte secundária para
embasamentos de decisões judi-
ciais) – que por sua vez – no
caso do nosso estado que sumu-
lou o tema – não logra efeito
vinculante e jamais logrará,
visto tratar-se de súmula edi-
tada por órgão regional, sendo
este efeito uma prerrogativa
constitucional daquelas súmu-
las editadas pelo Supremo Tri-
bunal Federal (artigo 103-A
CRFB)

Não obstante, os profissionais
da advocacia se veem em uma
sinuca de bico, por assim dizer,
ao perceberem esta vinculação
operada no Tribunal Regional
(RJ), e que se trata de uma dis-
posição teórica (mero aborreci-
mento), que não há sequer a ser
comparada a um instituto jurídi-
co legal (como o dano moral),
porém, vem sendo sobreposta
nas decisões judiciais, inclusive
subjugando o instituto legal a
esta mera disposição doutrinária
que, frise-se, se mostra DIVER-
GENTE. Isto ocorre, por óbvio,
já que não há uma definição para
“mero aborrecimento” em âmbi-
to jurídico, que não seja aquela
trazida a lume na edição da sú-
mula nº 75 do nosso Tribunal que
o conceitua como “SIMPLES
descumprimento do dever legal
ou contratual...” desde que
“...não atente contra a DIGNI-
DADE da parte...”, etc.

O conceito, de per si, é contra-
ditório, visto que nos faz inda-
gar: “o que seria um ‘simples’
descumprimento do dever legal
ou contratual por alguém, que
não viole a dignidade da outra
parte, no mínimo que seja?!” O
verbete constante na referida
súmula (nº 75 TJ/RJ) concede
plenos poderes ao magistrado
para decidir – a seu bel-prazer
– quando tal violação transcen-
de ou não a dignidade da par-
te lesada e ainda, para EXTIR-
PAR o dever de indenizar aca-
so entenda pela não transcen-
dência da ilícito, em que pese
seu direito tenha sido violado
de morte.

Absurda autonomia, quando a
legislação assenta que “... a in-
denização mede-se pela EX-
TENSÃO do dano...”, e ainda,
que “... se houver excessiva des-
proporção entre a gravidade da
culpa e o dano, poderá o juiz
REDUZIR, equitativamente, a
indenização...” (§ único, artigo
944 do C.C.).

Observa-se que a LEI não per-
mite ao julgador SEPULTAR o
dever de indenizar, mas a redu-
zi-lo acaso haja desproporção!

Elevando o raciocínio à esfera
constitucional, quando falamos
em princípio da dignidade da
pessoa humana (artigo 1º, inci-
so III da Carta Magna), falamos
inevitavelmente em direitos da
personalidade, como a honra, a
imagem, a reputação, a intimida-
de, a vida privada, integridades
física e psíquica, etc., sendo que,
para estas violações, a lei já de-
terminou a obrigação de indeni-
zar, desde a disposição da pró-
pria Carta Magna (artigo 5º, in-
ciso X), até o Código Civil (arti-
go 186 c/c 927, § único e 944,
caput, § único). Ora, estamos
falando aqui do claríssimo e
bem definido conceito de
DANO MORAL, cristalinamen-
te conceituado pela lei, pela ju-
risprudência e pela doutrina,
FULMINANDO qualquer possi-
bilidade de uma parte contratan-
te violar o dever pactuado ou a
legislação em vigor, sem macu-
lar qualquer destes direitos, ain-
da que levemente (neste caso
sim, o magistrado deverá sope-
sar o quantum indenizatório, em
observância ao princípio da ra-
zoabilidade).

Em suma, não há razões para
aplicação massiva e solitária des-
ta súmula pelo nosso Tribunal
(RJ) como se LEI fosse, se o ins-
tituto legal (dano moral) não dei-
xa margem para o afastamento da
obrigação de reparação pelo vi-
olador, ainda que a violação se
dê por um “SIMPLES” descum-

primento do dever, seja ele legal
ou contratual.

Precisa-se urgentemente, da
cooperação entre a classe advo-
catícia e os cidadãos de bem con-
tra a supervaloração e aplicação
desarrazoada da “teoria do mero
aborrecimento” (não aqueles
que buscam no judiciário uma
forma de renda periódica, con-
tribuindo para o crescimento da
tão defensivamente trabalhada
indústria do dano moral), uma
vez que o direito legalmente vi-
olado não aceita evasivas! Se
há diminuição do dano causa-
do, deve haver diminuição da
reparação arbitrada, mas ja-
mais e EXTIRPAÇÃO do de-
ver de indenizar, como opera a
nossa jurisdição estadual atu-
al, quando da costumeira apli-
cação da súmula em comento.

O aborrecimento é gerado por
uma violação da lei ou do con-
trato firmado, e jamais poderia
ser considerado como “mero”, a
ponto de afastar o direito do le-
sado à devida indenização. Rei-
tera-se, portando, que esta é uma
disposição HÍBRIDA, que tenta
reunir elementos de violação e de
não violação legal em uma mes-
ma premissa jurídica, a fim de
que interesses alheios ao mundo
jurídico sejam atendidos pelo E.
TJ/RJ, sejam eles políticos, fi-
nanceiros, de poderio ou cumpri-
mento de metas estipuladas pelo
CNJ – frise-se!

Não se prega por esta ocasião,
lutar pela INEXISTÊNCIA das
situações que NÃO configuram
aborrecimento (violação legal)
nas demandas judiciais que re-
presentamos, pois elas existem e
sempre existirão! No entanto,
uma coisa é não haver violação,
outra é haver a violação e o Po-
der Judiciário negar-se à aplica-
ção da lei reparatória, com vis-
tas a “entendimentos” firmados
em reuniões de julgadores de de-
terminado segmento – Encontros
de Juízes de Juizados Especiais
– por exemplo.

Não se nega o fato de que, ex-
cepcionalmente, cidadãos tentem
se aproveitar de situações do co-
tidiano para lograr êxito financei-
ro através do Poder Judiciário
(mas eu disse “situações” e não
“violações”). No lema advoca-
tício à base da esteira LEGAL
CONSTITUCIONAL, qual-
quer comprovada violação le-
gal ou contratual merece repa-
ração, seja ela material ou ima-
terial!

O que devemos enfrentar, é a
desnecessária potencialização
desta teoria em nosso Tribunal,
que a aplicava de forma modera-
da até determinado momento e,

curiosamente, passou a dar ÊN-
FASE à sua aplicação, chegando
ao ápice disto, quando editou
súmula própria (nº 75) para tra-
tar o assunto (conceituando uma
teoria, que até então era mera
construção doutrinária, por sinal
divergente, como elucidado) e a
atribuiu status de LEI, a aplican-
do, sobretudo, em detrimento à
legislações assentes, como a Lei
nº 8.078/90 - Código de Defesa
do Consumidor.

Ao direcionar mais luzes do
que o necessário à tal teoria
(mero aborrecimento) o TJ/RJ
desprestigia o princípio da SE-
GURANÇA JURÍDICA, se con-
siderarmos que todos os demais
Tribunais Regionais do país a
aplicam de maneira moderada,
artesanal e por via de exceção
(não de regra). Logo, notável a
tamanha disparidade nos julga-
mentos de casos IDÊNTICOS
entre uma unidade e outra da
Federação. Enquanto os demais
Tribunais do país esmiúçam as
demandas para configurar a vio-
lação ou não dos dispositivos le-
gais aplicáveis à espécie, que se
apresente pertinente, o nosso Tri-
bunal  tem aplicado a “teoria
do mero aborrecimento” ab-
surdamente EM LOTE, ou
seja, para toda e qualquer ação
que verse sobre determinado
assunto, mormente os consu-
meristas.

Ademais, sem razão, visto que
o magistrado está CONSTITU-
CIONALMENTE obrigado à
fundamentar suas decisões, nos
termos do artigo 93, inciso IX da
Carta Maior, que consagrou o
princípio da motivação das de-
cisões judiciais, acompanhado
da obrigatoriedade de funda-
mentação, como elemento essen-
cial do corpo decisório (senten-
ça), este já encartado ao artigo
489, inciso II do NCPC. Destar-
te, não há como aceitar teorias ju-
risprudenciais em lugar da lei, em
uma clarividente inversão de fon-
tes necessárias ao julgador, onde
a primária (lei) cede lugar à se-
cundária (jurisprudência, súmu-
las e entendimentos isolados),
causando irresignações e ausên-
cia de efetividade jurisdicional
sem precedência.

Fundamentar uma decisão, sig-
nifica explicar ao leitor do deci-
sum, as razões de fato e de DI-
REITO que levaram o julgador à
tal conclusão. Isto é impossível
de se fazer em conformidade com
a legislação, se a própria LEGIS-
LAÇÃO POSITIVADA não vier
em primeiro lugar em sua pon-
deração (lembrando novamente
da primazia desta fonte). Esta
assertiva não é de minha autoria,
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mas funciona como uma adver-
tência aos magistrados em diver-
sas leis de introdução a determi-
nado catálogo legal seja qual for
a natureza da matéria ali tratada.
Como exemplo, traz-se à lume no
artigo 4º da Lei de Introdução ao
Código Civil, que com as altera-
ções da Lei nº 12.376/2010, pas-
sou a se intitular “Lei de Intro-
dução às Normas do Direito Bra-
sileiro”, em um conceito muito
mais amplo e abrangente no or-
denamento. Tal artigo consagra
a LEI como fonte primeira, per-
mitindo ao juiz se valer de ou-
tras “quando a lei for omissa...”
(como princípios, jurisprudênci-
as, doutrinas, analogias e o direi-
to consuetudinário...), e não ao
contrário!

Portanto, dentre diversas argu-
mentações ainda pendentes de
discussão, nasce aqui um em-
brião capaz de enfrentar – juri-
dicamente – a famigerada “teo-
ria do mero aborrecimento”, que
tem sido utilizada como ferra-
menta de redução de demandas
e isto, em detrimento ao direito
do jurisdicionado. Concluímos
que o magistrado deve reconhe-
cer o direito à reparação moral,
quando pertinente a violação, em
contraste ao escorço probatório
carreado aos autos e em obser-
vância prioritariamente LEGAL.
De outra monta, não havendo vi-
olação legal, deverá também, ob-
servando o mesmo processo de
minúcia probatória, aplicar a lex
para fundamentar sua decisão de
não a reconhecer e ponto!

O que passar destas disposi-
ções – à exemplo do reconheci-
mento da falha na prestação de
um serviço/produto e sua conse-
quente violação legal, caracte-
rizando uma lesão que a lei or-
dena indenizar na medida da
extensão do dano causado e o
magistrado a afasta por “enten-
der” que a lesão não merece re-
paração ante sua insignificância
– é mera tentativa de assentar
entendimentos intermediários
e híbridos, atribuindo-lhes
equivocado status de lei, como
asseverado, pelo que  não me-
recem lugar cativo no mundo
jurídico atual e devem ser alvo
de enfrentamento, não só pela
classe advocatícia, mas por toda
a sociedade lesada ante à fla-
grante inaplicabilidade da legis-
lação em favor dos seus direi-
tos.

por Fábio Esteves

Antes de tudo, este texto não
possui o condão de alinhar um
conteúdo rebuscado ou jurídi-
co. Tão somente se propõe a
fazer você – cidadão comum –
compreender o que se passa nas
canetas de alguns Tribunais
quando o assunto é reparação
moral advinda das relações de
consumo.

Pode até haver algum tipo de
verdade no entendimento de
que existem demandas oportu-
nistas cujo objeto nem seria
alvo de discussão junto ao Po-
der Judiciário, o que suscitaria
o que contumazmente foi rotu-
lado ao longo de reiteradas de-
cisões e defesas – sobretudo
quando o polo passivo envolve

alguma empresa – na “indústria
do dano moral” – ou seja, o Ju-
diciário como forma de auferir
ganhos financeiros pelo deman-
dante.

Entretanto, desde que haja pre-
visão legal, nada de errado exis-
te nesta prática – e em muitos
casos, sim, ela existe. Com o ad-
vento do Código de Defesa do
Consumidor em 1990, uma clas-
se até então desprestigiada e sem
voz nos Tribunais passou a ter
seus direitos assegurados e os
danos sofridos reparados.

Sem perder o foco na questão
principal, vale discorrer rapida-
mente somente que a própria le-
gislação deixa a cargo do enten-
dimento do Juiz o que seria o tal
“dano moral”, o que dá margem
a várias interpretações, sendo

matéria de alta subjetividade,
pois o que pode afligir em dema-
siado a uma pessoa pode não cau-
sar o mínimo mal estar em outra,
pois a letra fria da Lei nunca será
capaz de incorporar o sentimen-
to de cada indivíduo.

Imagine, na hipótese, um sim-
ples cancelamento de um servi-
ço qualquer que você, após rei-
teradas cobranças e pagamentos
indevidos, inúmeros contatos
pelos sistemas de atendimento
que quase nunca funcionam, e-
mails sem resposta, enfim, e que
te levam à última e derradeira
opção a procura pela Justiça no
que envolverá emprego de mais
tempo, mais fila (quando assisti-
do pelo Defensor Público), mais
despesa (quando assistido por um
Advogado particular), em suma,

mais desgaste e muitas vezes por
um valor considerado pequeno,
mas que faz falta no orçamento
doméstico, incluindo aí o descon-
tentamento com o serviço que ao
invés de ser fonte de satisfação e
prazer, vira um peso, um encar-
go, um problema na vida da pes-
soa comum, que pra sua frustran-
te surpresa, no final recebe a sen-
tença que diz que o vivenciado
não passou de um “mero aborre-
cimento” ou “dissabor natural do
cotidiano”, sem contar o risco
que se corre do mesmo julgado
entender que existe aí um foco
de má fé vez que você se atreve
a “ocupar o Judiciário” por uma
“causa pequena”, que aos olhos
do julgador não mereceria nem
atenção.

Isso, além de rasgar o Código
de Defesa do Consumidor, frus-
tra o cidadão que desacredita da
Justiça e passa a crer numa in-
versão de valores, ou seja, a em-
presa que te logra não merece

responder pelo dano causado e
que você, enquanto pessoa logra-
da é tida como – no português
aberto – um “aproveitador da
Justiça” ou um “caçador de ní-
queis”.

Óbvio que uma questão de
consumo, pode não ser capaz de
levar alguém ao Psiquiatra ou
fazer com que o cidadão recorra
à medicação controlada, mas ul-
trapassa sim – e muito – o limite
do mero aborrecimento. Só quem
passa por uma situação dessas é
capaz de mensurar o quanto aqui-
lo lhe afetou ou não. E não são
poucos que passam.

Talvez seja esta a razão da
mudança de postura de alguns
Tribunais. Ocorre que, suprimin-
do a fantasiosa “indústria do
dano moral”, abre-se caminho
para um tipo de nicho ainda mais
perverso: a “indústria da má pres-
tação do serviço e do logro ao
consumidor”.

E ainda que não afete “psico-

logicamente” o consumidor, o
dano moral é direito presumi-
do e expresso, cuja previsão le-
gal contida no Código de De-
fesa do Consumidor é clara no
inciso VI do artigo 6º que diz:
“São direitos básicos do con-
sumidor (...) a efetiva preven-
ção e reparação de danos pa-
trimoniais e morais, individu-
ais, coletivos e difusos”; entre
outros comandos que citam tal
reparação nesta e em outras
Leis.

Todavia, enquanto isso, va-
mos recorrer aos antiestresses
que estão por aí, torcendo para
que façam o devido efeito, pois,
caso contrário, pode ser que não
adiante muito demandar para
reclamar o vício do produto...

Tarja preta


